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1 INTRODUÇÃO 

A existência das transações econômicas internacionais possibilita que um país estabeleça uma série de relações econômicas com outros países, tais relações proporcionam trocas neste comércio, como por exemplo, de mercadorias, fatores de produção e ativos financeiros. 

Um dos motivos para que haja este tipo de comércio é que os países não são considerados autossuficientes, por não conseguirem produzir tudo aquilo que necessitam, por isto buscam todo tipo de produto necessário para proporcionar um bem-estar a população e assim obter um maior desenvolvimento econômico. (SETOR..., 2014). 

O Princípio das Vantagens Comparativas sugere que cada país deve especializar-se na produção daquela mercadoria em que é relativamente mais eficiente, ou que tenha custo relativamente menor, que será, portanto, a mercadoria a ser exportada; por outro lado, este mesmo país deverá importar aqueles bens cuja produção interna implicar custo relativamente maior, porque a produção interna é relativamente menos eficiente. Deste modo explica-se a especialização dos países na produção de bens diferentes, a partir da qual se concretiza o processo de troca entre países. (SETOR..., 2014, p.110). 

Em 1968, com o objetivo de buscar novas alternativas para o crescimento econômico, o Brasil iniciou o processo de uma maior abertura com o comércio internacional. Por isso, o país mudou a política cambial naquele ano, com a implantação do sistema de minidesvalorizações, e criou um sistema para incentivar as exportações. (SETOR..., 2014).  Segundo Aquino e Colombi (2012), nos anos 80 a economia brasileira enfrentou grandes problemas por causa da crise da divida, e por isto só seria possível adotar políticas de crescimento de curto prazo. 

Segundo Lara (2012), depois de anos com os preços em alta e sem conseguir controlar a inflação, foi na década de 90 que a economia brasileira começou a estabilizar os preços, isto por causa do aumento de fluxos de capital externo para o país, que proporcionaram o controle da taxa nominal de câmbio e a manutenção do câmbio real a nível apreciado. A inflação foi controlada, mas não houve crescimento econômico, já que a balança comercial e as transações correstes tiveram sucessivos déficits. 
Em 1999, os países desenvolvidos estavam passando por varias crises de liquidez, com isto a situação externa do Brasil estava insustentável. De acordo com Lara (2012, p. 22), “A crise levou ao abandono da âncora cambial, passando a vigorar um regime de câmbio flutuante e de metas de inflação, ao mesmo tempo em que as autoridades buscavam apoio junto ao FMI para estabilizar a posição de liquidez externa”.  
Conforme apresenta Lara (2012), durante os 1999 a 2002, o acesso a capitais externo ficou mais restrito por causa da desvalorização da taxa de câmbio nominal, e as dificuldades enfrentadas pela economia brasileira fizeram com que a moeda nacional desvaloriza-se, assim gerando uma maior pressão inflacionaria. 

No período final da gestão do Fernando Henrique Cardoso e o inicio do governo do Luiz Inácio Lula da Silva, a taxa de câmbio voltou a valorizar e fez com que o país ficasse mais competitivo e assim incentivando, principalmente, as exportações industriais. Foi a partir de 2003, associada a menores taxa de crescimento das importações, que as exportações brasileiras começaram a crescer e, por consequência, resultando superávits comerciais. (LARA, 2012, p. 22).

Após essa breve introdução será apresentado nas próximas seções o desempenho do setor externo brasileiro nos últimos 10 anos, durante os mandatos do presidente Lula e em seguida da Dilma. O primeiro tópico abordado será sobre quais foram as políticas econômicas adotadas pelos dois presidentes para incentivar as exportações brasileiras. Em seguida, mostraremos a inserção da do setor externo na economia brasileira e os seus dois fatores, comercial e financeiro. Na quarta seção, apresentaremos quais são as restrições enfrentadas pelo país para p setor externo. E na ultima seção,  faremos uma análise do desempenho dos principais produtos exportados. 
2. POLÍTICA ECONÔMICA

Busca-se aqui, segundo Lara (2012), analisar as expectativas do crescimento econômico brasileiro ressaltando os condicionantes externos e as políticas adotadas pelo governo Lula e Dilma, que serão analisados nas seções a seguir.
2.1 Governo Lula


De acordo com Lara (2012), a solvência externa já não era um problema tão grande para o país como a liquidez e, devido às condições impostas pelo FMI, ocorridas ainda no governo FHC, a capacidade do governo de realizar políticas econômicas voltadas para o crescimento estavam restritas.


Em seu primeiro mandato, Lula adotou políticas não muito distintas das adotadas pelo governo anterior, com um regime cambial flexível e um regime de metas de inflação que proporcionaram a manutenção das taxas nominais de juros, que estavam menores que as do governo FHC, mas ainda muito maiores em relação às taxas internacionais. (LARA, 2012).


Em relação à política fiscal, Rodrigues e Bastos, citados por Lara (2012), afirmam que no início esta teve um caráter contracionista, objetivando superávits primários que, junto com as elevadas taxas de juros, geraram uma contenção da demanda interna no ano de 2003. No entanto, observa-se na Ilustração 1, a ocorrência de um crescimento econômico, ainda que pouco expressivo, graças ao comércio externo que diminuiu o impacto da queda da demanda doméstica.

Ilustração 1 - Taxa de Crescimento e contribuições da demanda doméstica e do setor externo no Brasil
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     Fonte: Lara, 2012.


Segundo Lara (2012), nota-se através do Ilustração 1, que o setor externo passou a ter uma participação menor no crescimento do país a partir de 2004 e o mercado doméstico passou a ter forte influência sobre o crescimento do PIB. Já em 2006, estes fatos são acentuados com o forte crescimento da economia brasileira, onde a contribuição do setor externo era negativa e a do mercado doméstico muito expressivo positivamente até o ano de 2008, quando ocorreu a crise financeira internacional.


Contudo, não se deve concluir que o comércio externo não possui efeitos expressivos sobre o crescimento da economia brasileira. As melhores condições gerais do cenário externo foi condição necessária, mas não suficiente, para a volta do crescimento econômico durante o governo Lula, sendo que a melhora do cenário externo se deu devido ao dinamismo das exportações brasileiras, que também contribuíram para a melhora da solvência externa entre os anos de 1999 e 2004. (LARA, 2012).


É importante ressaltar que,

(...) a retomada das exportações industriais e de commodities levou, portanto, a um superávit comercial e em transações correntes, que abriu um espaço considerável para uma política econômica doméstica voltada para a expansão da demanda efetiva, baseada em expansão do crédito, recuperação do valor do salário mínimo e aumento dos investimentos públicos, além de taxas de juros em tendência de queda. (LARA, 2012, p. 25).


A política econômica doméstica, durante o governo Lula, segundo Lara (2012), conseguiu se aproveitar das melhores condições externas para gerar um crescimento mais intenso no país, apesar de não ter determinado as mudanças favoráveis do setor externo. O autor ainda ressalta que, a política econômica do período promoveu o melhor posicionamento do país frente ao mercado externo em função da acumulação de reservas cambiais, iniciadas em 2006 com os superávits do balanço de pagamentos, o que elevou a liquidez no país.


A acumulação de reservas internacionais foi muito importante para o Brasil, principalmente em 2008, com a crise internacional, quando o país não precisou da ajuda do FMI e, apesar da desvalorização intensa do câmbio, a intervenção mais forte da autoridade monetária equilibrou a situação, o que permitiu a adoção de uma postura anticíclica do governo, buscando reduzir os efeitos da crise sobre o crescimento doméstico. (LARA, 2012).


É importante ressaltar que o Governo Lula apresentou posturas distintas do governo FHC, quanto: 

(...) ao papel do Estado como promotor do desenvolvimento econômico. (...) também se pode apontar como positiva a estratégia de acumulação de reservas para o reforço da posição de liquidez internacional. Entretanto, o papel da taxa de câmbio na política anti-inflacionária aparece como um importante limite dessa orientação desenvolvimentista. A promoção do crescimento do mercado doméstico num contexto de câmbio valorizado tende a deteriorar, progressivamente, as condições de solvência externa. Embora isso não necessariamente leve a uma crise cambial – e de fato as boas condições de liquidez nos levam a concluir que, no curto prazo, não levará -, esse movimento tende a reduzir, progressivamente, o espaço para a política econômica orientada a promover a expansão do mercado doméstico. (LARA, 2012, p. 28).


Conclui-se que, a política econômica adotada durante os oito anos do governo Lula teve sua orientação alterada de acordo com as variações das condições externas. Lara (2012), afirma que a melhora das condições externas permitiu a passagem de uma política restritiva para uma expansionista, além da não necessidade de ajuda do FMI durante a crise de 2008.

2.2 Governo Dilma


De acordo com Lara (2012), as análises das políticas econômicas do governo Dilma serão apenas perspectivas, já que seu governo ainda não acabou e não se tem acesso a todos os dados de seu primeiro mandato. Sendo assim, percebe-se uma grande preocupação do governo com o crescimento econômico e a valorização cambial, adotando ações intervencionistas em relação aos fluxos de capitais externos e às condições de competitividade industrial, um Banco Central menos rígido em relação a política monetária e a adoção de uma política fiscal menos expansionista.


Analisando a primeira ação, nota-se que os tributos que buscam reduzir a rentabilidade líquida das aplicações financeira, feitas por capitais externos, foram intensificados, o que desencoraja a forte entrada de capitais que tendem a valorizar o câmbio nominal. Além disso, aumentou-se os benefícios para os setores industriais que são mais afetados pela valorização do câmbio, compensando os problemas de competitividade das indústrias.  (LARA, 2012).


Em relação à segunda ação, observa-se, segundo Lara (2012), que o Banco Central concedeu prazos mais longos para se atingir a meta da inflação, em relação ao governo Lula. O BACEN também tomou decisões, em relação à taxa básica de juros, que vão contra as expectativas do setor financeiro.


Já a última ação, relacionada à política fiscal, percebe-se “(...) uma tendência de contenção dos gastos públicos e uma contribuição importante dessa opção para a desaceleração do crescimento econômico observada em 2011”. (LARA, 2012, p. 30).


Por fim, Lara (2012), observa que será necessário encontrar uma nova estratégia para conter a inflação no país, pois a taxa nominal de câmbio já não consegue cumprir esta função. Por isso, seriam necessários mecanismos que absorvessem os choques inflacionários, criados por preços externos e pela taxa de câmbio, para controlar a inflação sem comprometer a demanda doméstica. 

3. INSERÇÃO EXTERNA DA ECONOMIA BRASILEIRA 
 A inserção externa de uma economia envolve dois fatores de acordo com Prates (2005-2006) os quais são comercial e financeira, que estão relacionados aos aspectos macroeconômicos e estruturais. Nos quais ambos sobre influência da dinâmica da economia internacional. 

No contexto atual, no qual o processo de globalização se tornou mais presente, os fluxos comerciais e financeiros se tornaram mais complexos, contribuindo para decisões estratégicas de política econômica. 

3.1 Governo Lula 


A inserção da economia brasileira sofreu mudanças significativas nos 3 (três) primeiros anos do governo de Lula, o qual pode ser notada pela contas dos balanços de pagamentos, que passaram a ter um superávit  corrente a partir de 2001, um episodio que de acordo com Prates (2005-2006) não ocorria desde 1992. Já conta capital e financeira apresentou um saldo positivo somente em 2003, tornando-se deficitária nos dois anos seguintes. 

Em 2004, as condições de liquidez internacional favoráveis aliviaram a restrição externa e permitiram o pagamento dos compromissos com o FMI; mas os fluxos de capitais voluntários entre o país e o exterior continuaram negativos em termos líquidos. Já em 2005, esses fluxos apresentaram resultado positivo, ancorado não somente no ingresso de investimentos externos diretos, mas também nos investimentos de portfolio. A conta capital e financeira foi negativa, em mais de US$ 9 bilhões, devido ao pagamento de amortizações a esse organismo multilateral (registrado nas “operações de regularização”), realizado a partir de divisas adquiridas pela autoridade monetária no mercado de câmbio, o que explica o menor resultado global do balanço de pagamentos. (PIRES, 2005-2006, p. 121).  
Tabela 1 – Balanço de pagamentos

[image: image2.emf]
FONTE: Prates, 2005-2006, p.120

A inserção financeira no governo Lula, foi condicionada pelo novo ciclo de liquidez internacional; regime de cambio flutuante e gestão da política cambial; e o aprofundamento da abertura financeira. Além de ter adotado duas medidas, as quais se destacaram entre elas a unificação dos mercados de cambio livre e flutuantes e a extinção da Conta de Não-Residentes e, a Medida Provisória 281 que sancionou a concessão de incentivos fiscais aos investidores estrangeiros para a aquisição de títulos da divida pública interna. (PRATES, 2005-2006).


A ampliação do grau de abertura financeira, no mandato de Fernando Henrique Cardoso, foi um dos determinantes do desempenho da conta financeira do balanço de pagamentos no mandato de Lula. (PRATES, 2005-2006).


No período, do governo Lula, as condições internacionais mais favoráveis, ao contrario da presenciada no governo FHC, resultaram na retomada dos fluxos de capitais voluntários e permitiram o pagamento das operações de regularização com o FMI. (PRATES, 2005-2006).


O novo ciclo de liquidez internacional que emerge em 2003, teve impactos relevantes em diferentes modalidades de investimento estrangeiro, principalmente na bolsa de valores de São Paulo (Bovespa), que apresentou uma recuperação significativa que se intensifica em 2005. Já as aplicações em títulos de renda fixa mantiveram praticamente nulos até janeiro de 2006, e a emissão líquida de títulos de renda fixa no exterior, mantiveram fluxo negativos na maior parte do período. Conforme demonstra o gráfico abaixo. 

Ilustração 2 – Investimento estrangeiro

[image: image3.emf]
FONE: PRATES, 2005-2006, p. 126
Por conseguinte, a inserção comercial no governo Lula foi caracterizada pela obtenção de superávits crescentes na balança comercial que garantiram os resultados positivos nas transações correntes.  (PRATES, 2005-2006).

Ilustração 3 – Transações correntes e taxa de câmbio real

[image: image4.emf] FONTE: BACENC citado por Prates, 2005 – 2006, p.132
Todavia, a partir de 2003, Prates (2005-2006) destaca que os superávits comerciais crescentes são acompanhados pela queda da taxa de câmbio real, ou seja, apreciação da moeda.  Que foi acompanhada pelo desempenho positivo das exportações, no âmbito de produtos básicos e semimanufaturados. Já no caso das exportações de manufaturados, a expansão do quantum foi mais expressiva no segundo subperíodo (40% contra 26%). Nos quais, as exportações tiveram mercados diferenciados com participações expressivas, sendo concentrada em commodities agrícolas e industriais, produtos de baixa intensidade tecnológica e bens intensivos em trabalho e recursos naturais, conforme a Tabela 2 e a Ilustração 4:

Tabela 2 – Mercado de destino das exportações 

[image: image5.emf]
FONTE: PRATES, 2005-2006, p. 138

Ilustração 4 – Exportações por conteúdo tecnológico 

[image: image6.emf]
FONTE: Neit-Unicamp citado por Prates, 2005-2006, p.139. 

Já no ano de 2010, o saldo da balança comercial atingiu US$ 20,3 bilhões significando retração de 19,8% sobre o consignado em 2009. Tendo as exportações encerradas com o valor de US$ 201, 9% bilhões, conforme mostra o Ilustração 5. (AGÊNCIA CURITIBA DE DESENVOLVIMENTO S/A, 2014).
Ilustração 5: Balança Comercial do Brasil – 2002 a 2010 (em US$ BI-FOB)

[image: image7.png]



FONTE: MDIC – 2010

Por tanto no período do governo Lula, teve pontos negativos e positivos que fizeram com que a economia brasileira se inserisse no mercado externo, comercializando diversos produtos nos quais são mais competitivo. 
3.2 Governo Dilma


O governo Dilma herdou, logo no seu inicio, os bons presságios do governo deixado por Lula. Que após a crise de 2010 economia brasileira voltou a crescer à uma taxa de 7,5%, apesar de uma inflação estar aproximando de 6,0%. (CONTRI, 2014).

Em meados de 2012, no entanto, já estava claro que o governo estava enfrentando dificuldades na gestão macroeconômica, o que acabou gerando uma contraofensiva conservadora. Tais dificuldades estiveram associadas ao recrudescimento inflacionário, que começou a se manifestar a partir da segunda metade de 2012. Posteriormente, foi se confirmando a expectativa de que a economia brasileira iria atravessar mais um ano com reduzida taxa de crescimento e que a mesma tendia a se repetir em 2013. Finalmente, à medida que foi transcorrendo o ano de 2013, ficou evidente a dificuldade do Governo de obter o superávit primário previsto no ano anterior. (CONTRI, 2014, p. 10). 

De fato, depois de uma rápida recuperação apresentada em 2010 (7,5%), as taxas de crescimento reduziram-se para 2,7% e 1,0% nos anos subsequentes. Em 2013, o crescimento do PIB ficou em 2,3%. Dentre os fatores determinantes desse desempenho, destaca-se a desaceleração do crescimento do consumo das famílias, o qual havia sido estimulado em anos anteriores. (CONTRI, 2014). 

Com relação às exportações, teve seu crescimento limitado devido a baixas taxas de crescimento mundial. Por outro lado, as importações (com exceção de 2012) têm apresentado taxas elevadas de crescimento, fazendo com que o setor externo tenha uma contribuição líquida negativa para a variação do PIB. (CONTRI, 2014). 

Ilustração 6 – Taxa de crescimento do volume das exportações e importações 2003-2013

[image: image8.emf]
FONTE: IBGE, citado por Contri, 2014, p. 14. 
Por tanto, apesar dos inúmeros problemas apresentados pela economia brasileira que têm raízes estruturais, e sua solução foge da alçada das políticas de curto prazo. A política econômica acaba tendo que se mover dentro dos limites colocados por tais problemas. Mas apesar disso, a atual gestão tem adotado medidas que encaminham diversas soluções a esses problemas, e a análise dos indicadores macroeconômicos não sinaliza para uma deterioração do quadro econômico brasileiro, apesar de que nos últimos cinco anos, a economia brasileira tem sofrido o impacto negativo da crise econômica mundial, refletindo no baixo crescimento econômico, nas oscilações cambiais, na balança de pagamentos e na inflação do país. 
4. VULNERABILIDADE E RESTRIÇÕES 
Foi-se a época em que a economia do Brasil sofria com a pressão da situação externa e não conseguia sair de uma crise sem causar sérios danos à Balança Comercial. Exemplo disso é o saldo que o país hoje contempla, que chega a casa dos 380 bilhões de dólares, muito diferente dos irrisórios 3 bilhões da época pré-real. 

Marcelo Dias Carcanholo justifica essa melhora nos indicadores de vulnerabilidade no período de 2002 a 2006 ao cenário externo, que foi o melhor visto em décadas na economia mundial.

Em primeiro lugar, a alta no ciclo de liquidez internacional levou tanto a uma ampliação da entrada de recursos externos, em todas suas formas, como a uma baixa considerável das taxas de juros internacionais, o que deu margem para a redução dos juros domésticos, ainda que esse movimento tenha sido muito retardado na economia brasileira. Em segundo lugar, o crescimento da economia mundial levou a uma elevação da demanda por nossas exportações, favorecidas também pelo forte crescimento do preço das commodities, principal produto exportado. Por último, a forte entrada de capital externo permitiu que essa fase favorável fosse acompanhada de valorização cambial e, portanto, sem impactos inflacionários maiores para o crescimento da economia. (CARCANHOLO, 2014).

Esse saldo favorável foi, indubitavelmente, essencial para enfrentarmos a crise de 2008, que fez com que muitos países tivessem sérios problemas financeiros e encarassem um período de “vacas magras” vivenciado até hoje por algum deles. Como Luís Inácio Lula da Silva mesmo costumava dizer, o Brasil foi o último a entrar na crise, e o primeiro a sair.

É inegável que o ex-presidente Lula tenha tido suma importância nesse cenário. Foi ele quem diminuiu a dívida externa brasileira de 46% do PIB para 13%. Essa diminuição deu-se majoritariamente pelas exportações brasileiras, que atingiram níveis nunca vistos antes do governo do petista.

Daniela Magalhães Prates corrobora essa premissa ao afirmar que:

A trajetória dos indicativos de solvência externa constitui um reflexo da interação entre as mudanças quantitativas e qualitativas no passivo externo e a evolução da capacidade de geração de divisas, ou seja, das exportações. A tendência de melhora do indicador dívida externa total/exportações iniciou-se logo após a adoção do regime de câmbio flutuanete, em 1999, e esteve associada, naquele momento, principalmente à redução da dívida externa privada. A partir de 2003, as elevadas taxas de crescimento das exportações e a queda da dívida externa pública em termos líquidos reforçam essa tendência. (PRATES, 2014).

Entretanto, é necessário ressaltar que tais exportações foram em maioria de produtos manufaturados, com pouca participação da indústria. No caso, os fins justificaram os meios, já que os resultados foram positivos, mas isso contribuiu para que o país continuasse a ser uma nação extremamente agrária, com reflexos a longo prazo, como hoje vivemos a questão da diminuição do Produto Interno Bruto.

Desde 2010 , Dilma Rousseff vem colhendo os frutos dessa estabilidade econômica e alta das reservas internacionais herdadas do governo Lula. Todavia, a primeira mulher a governar o país vem tomando algumas atitudes que fizeram o PIB cair e a inflação aumentar. A prioridade da presidente tem sido manter aquecida a geração de empregos e a alta da renda do brasileiro, em detrimento da inflação e crescimento.

E este é o maior gargalo que Dilma Rousseff enfrentará nos próximos quatro anos de governo: a estabilização da inflação e o reaquecimento da economia. E a melhor maneira da presidente reeleita resolver essa demanda é investindo pesado na indústria, de modo a atrair capital externo e diminuir a participação do setor agrário nas exportações.

5. ANÁLISE SETORIAL

O desempenho das exportações dos principais produtos brasileiros será discutido nessa seção, preconizando as exportações de produtos básicos na economia. A valorização dos preços das commodities diante o mercado externo proporcionou uma melhora relativa nos termos de troca e ocasionou também uma elevação do nível de exportações desde o início dos anos 2000. Apesar das exportações terem aumentando, o saldo comercial foi reduzido devido à elevação das importações no período de 2005 a 2012. (BLACK ; ÁVILA, 2013)


Em relação aos preços das commodities no período de 2000 a 2010 pode-se inferir a partir dos estudos realizados por Black e Ávila (2013) que os preços desses produtos primários agrícolas obtiveram elevação de 2006 até meados de 2008, pois no segundo semestre deste ano a crise econômica refletiu negativamente nos preços. Porém, no ano seguinte a atividade mostrou recuperação antes mesmo do setor industrial do país.


Os autores ainda ressaltam que devido à pauta de exportações do país está centrada apenas em determinados produtos, as commodities apresentam um peso grande para o saldo comercial da nação. A elevação dos preços destas impacta positivamente as exportações brasileiras, já que o Brasil apresenta forte dependência em relação às exportações. Ressaltam ainda que dentre os principais produtos contidos na pauta, quase todos são produtos de baixo valor agregado.


 De acordo com a pesquisa realizada por Black e Ávila (2013) os principais produtos exportados passaram de 34,5% para 53,6% das exportações totais entre 2004 e 2011 respectivamente. Constatou-se também que as exportações desses produtos representavam 98,9% em 2004 do saldo comercial e passou para 460,4% em 2011. Isto demonstra que se houver uma oscilação nos preços ou na oferta dos produtos exportados o impacto decorrente deste fato nas contas externas é significativa.

Quanto aos produtos de baixo conteúdo tecnológico, o desenvolvimento da economia brasileira no período que compreende os anos de 2004 a 2011, se caracterizou pela ascensão das exportações de um dos principais produtos da pauta de exportação brasileira, o minério de ferro. Este apresentou oscilação positiva em aproximadamente 770% (mensurando em dólares) e em quantidade exportada 56,5%. Frente a esses fatos, cabe ressaltar que o fortalecimento das relações de comércio entre o Brasil e a China ocasionou um crescimento das exportações de minério de ferro em mais de 1000% para o país asiático e de outros produtos básicos. O segundo item que merece destaque é o petróleo e seus derivados, pois apresentou oscilação positiva do valor exportado foi superior a 500% e de quantidade ficou na casa dos 89,1/%.

Cabe ainda salientar ainda que houve uma variação negativa em relação a quantidade exportada de veículos, de aproximadamente 3,0% comparando 2011 com 2004. No ano de 2008 esse item apresentou resultados negativos na variação anual em decorrência dos efeitos da crise mundial.

Em relação aos aviões, Black e Ávila (2013) expõem que dentre todos os itens, este foi o que não apresentou elevação dos preços, pois conforme os Acioly, Pinto e Cintra citado por Black e Ávila (2013, p.47) “as pressões sobre os preços dos manufaturados em geral, em um contexto de aquecimento da economia mundial, foram minimizadas”.

Diante desse panorama, tem-se que as exportações apresentam uma concentração de produtos e área geográfica de acordo com o conteúdo tecnológico empregado. Assim, os produtos exportados brasileiros que são intensivos em tecnologia têm como destinação principal os países latinos. Dessa forma, tal fato se torna prejudicial para o país frente as possível negociações comerciais externamente e por conseguinte deixa em evidência a vulnerabilidade ascendente da economia em seu balanço de pagamentos.(BLACK; ÁVILA, 2013).
6. CONCLUSÃO 

Durante o governo Lula foi adotada uma política expansionista para assim conseguir melhorar as condições do setor externo brasileiro e gerar um crescimento econômico. Isto fez com que o país atraísse os olhares de outros países, já que a política econômica proporcionou uma maior acumulação de reservas cambiais proporcionadas pelos superávits no balanço de pagamentos. Foram adotados um regime de câmbio flutuante e também duas medidas para atrair a entrada de novos capitais estrangeiros, como a extinção da Conta de não residentes e a unificação dos mercados de cambio livre e flutuantes.

De acordo com Prates (2005-2006), durante o governo Lula ocorreram superávits comerciais que foram acompanhados pela queda da taxa de câmbio real, ou seja, houve uma valorização da moeda nacional. Isto fez com que aumentasse a atração de capital estrangeiro e, portanto, aumentando as exportações brasileiras de produtos básicos e semimanufaturados.   

Segundo Black e Ávila (2013) houve uma valorização nos preços das commodities diante o mercado externo que proporcionou uma melhora relativa nos termos de troca e ocasionou também uma elevação do nível de exportações desde o início dos anos 2000.
O governo Dilma herdou do governo Lula uma economia estável e apresentando altas reservas internacionais. Este governo procurou adotar uma política fiscal menos expansionista e uma política monetária menos rígida, com uma preocupação maior com o crescimento econômico e com a valorização cambial, portanto foram estabelecidas algumas ações intervencionistas para os capitais externos, e como consequência disto, houve uma queda dos investimentos estrangeiros.

Segundo Contri (2014), após a crise de 2010 a economia brasileira cresceu a uma taxa de 7.5%, e um dos fatores que incentivaram este crescimento foi o aumento do consumo das famílias. Mas, a partir, de 2011 as taxas de crescimento tiveram uma queda de 2.7% e em seguida 1.0%. No ano de 2013 o crescimento do país ficou em torno de 2.3%, que foi motivado pela desaceleração do crescimento do consumo das famílias. As exportações tiveram um crescimento limitado, devido a queda das taxas de crescimento mundial. 
Portanto, fica claro que cada governo procurou adotar políticas distintas, um para incentivar a atração de capitais externos e assim aumentando o volume das exportações brasileiras, e o outro procurou estabelecer algumas ações para interferindo na entrada capitais estrangeiros, voltada mais para o crescimento econômico interno. 
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